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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Despacho Normativo n.o 44/2000

Considerando que a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 30/90, de 16 de Agosto, institui o Dia Nacional
da Desburocratização, o qual se assinala na última quin-
ta-feira do mês de Outubro de cada ano;

Considerando que a Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A., pretende associar-se àquele evento, impri-
mindo o Diário da República desse dia em cor diferente
da habitual;

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 170/99, de 19 de Maio, e da alínea i) do despacho
n.o 21 496-T/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 262 (3.o suplemento), de 10 de Novembro
de 1999:

Determina-se o seguinte:
A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., é auto-

rizada a publicar o Diário da República de 26 de Outubro
em papel especial de cor verde.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de Outubro
de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova
Canas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1013/2000
de 25 de Outubro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Freineda,
Vilar Formoso e Castelo Bom, município de Almeida,
com a área de 2554 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, até 29
de Junho de 2010, à Associação de Caça e Pesca de
Freineda, com o número de pessoa colectiva 503169064
e sede em Freineda, Almeida, a zona de caça associativa
da Freineda (processo n.o 2379 da Direcção-Geral das
Florestas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Portaria
n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de caça
associativa ficam, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao regime florestal
para efeitos de policiamento e fiscalização da caça, ficando
a entidade concessionária obrigada a assegurar a sua fis-
calização permanente por dois guardas florestais auxilia-
res, um dos quais dotado de meio de transporte, em obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91, de 18 de Março.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 27 de
Setembro de 2000.

Portaria n.o 1014/2000
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 874/95, de 14 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 793/98 e 820/99, respectivamente de
22 e 25 de Setembro, foi concessionada à Associação
Recreativa de Caça A Raiz a zona de caça associativa
das Soalheiras, processo n.o 1851-DGF, situada no muni-
cípio de Idanha-a-Nova, com uma área de 1534,8665 ha,
válida até 14 de Julho de 2007.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
vários prédios rústicos à referida zona de caça, com
uma área de 264,1250 ha, sitos no mesmo município.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 874/95, de 14 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 793/98 e 820/99, respectivamente de 22
e 25 de Setembro, vários prédios rústicos sitos na fre-
guesia de Rosmaninhal, município de Idanha-a-Nova,
com uma área de 117,7575 ha, ficando a zona de caça
com a área total de 1652,6240 ha, conforme planta anexa
à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 27 de
Setembro de 2000.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DO
AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRI-
TÓRIO.

Portaria n.o 1015/2000
de 25 de Outubro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 104.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Sobreiró de Baixo,
município de Vinhais, com a área de 1507 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caça e Pesca
da Fraga da Moura, com o número de pessoa colectiva
504934376 e sede em Sobreiró de Baixo, Vinhais, a zona
de caça associativa de Sobreiró (processo n.o 2364 da
Direcção-Geral das Florestas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3, definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Podaria n.o 569/89, de
22 de Julho.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Portaria
n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao
regime florestal para efeitos de policiamento e fisca-
lização da caça, ficando a entidade concessionária obri-
gada a assegurar a sua fiscalização permanente por um

guarda florestal auxiliar dotado de meio de transporte,
em observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da
Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 30 de
Agosto de 2000. — Pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha da
Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do
Território e da Conservação da Natureza, em 21 de
Setembro de 2000.

Portaria n.o 1016/2000
de 25 de Outubro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o, 104.o, n.o 1, e 143.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial vários
prédios rústicos, cujos limites são os constantes na planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia e município de Freixo de Espada à
Cinta, com uma área de 1998 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de seis anos, ao Clube de Caça e Pesca de Freixo de
Espada à Cinta, com o número de pessoa colectiva
501833994 e sede em Freixo de Espada à Cinta, a zona
de caça associativa de Freixo de Espada à Cinta — Oeste
(processo n.o 2356 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3, definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Portaria
n.o 569/89.


